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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

EXAME DE ORDEM UNIFICADO 2010.3  

DIREITO TRIBUTÁRIO 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das cinco questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 Somente após decorridas quatro horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova levando o caderno de 
rascunho. 

 Quando terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal da 
sala. 

 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, devendo obrigatoriamente testemunhar o lacre da 
embalagem de segurança pelo fiscal de aplicação, contendo os documentos que serão utilizados na correção das provas 
dos examinandos, assinando termo quanto a esse procedimento. Caso algum desses examinandos insista em sair do 
local de aplicação antes de presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se 
negue, será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da 
sala e pelo Coordenador da unidade de provas. 

 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

A empresa Mercantil Ltda. possui como atividade a incorporação e loteamento de empreendimentos 
imobiliários na cidade do Rio de Janeiro. Em março de 2001, José dos Santos, após exercer a gerência da 
empresa Mercantil Ltda. por mais de cinco anos, decide se retirar da sociedade em decorrência de 
divergências com os planos de expansão da Mercantil Ltda., desejada pelos demais sócios quotistas. José 
dos Santos aliena as suas quotas para os demais sócios quotistas, os quais assumem a gerência da 
sociedade e prosseguem nas atividades comerciais da empresa. A Mercantil Ltda., após dois anos de 
aquisição de novos terrenos, alcança a terceira posição no ranking das maiores empresas imobiliárias na 
cidade do Rio de Janeiro, cujo critério é o faturamento advindo de lançamentos imobiliários em cada ano. 
Em julho de 2003, contudo, a Secretaria da Receita Federal, em fiscalização realizada na empresa, acaba 
por realizar uma autuação sobre a Mercantil Ltda. objetivando a cobrança de IRPJ/CSLL devidos e não 
pagos, referentes aos períodos de apuração de janeiro de 1999 a dezembro de 2000, sob a alegação de que 
determinadas despesas não poderiam ter sido excluídas da base de cálculo dos referidos tributos por não 
serem despesas diretamente necessárias às atividades da Mercantil Ltda., entre as quais, as despesas de 
corretagem incorridas na aquisição dos terrenos. Ao término do processo administrativo, a autuação é 
mantida, e o crédito tributário exigido é posteriormente inscrito em dívida ativa. É ajuizada, em 
decorrência, execução fiscal, distribuída para o Juízo da 2ª Vara de Execuções Fiscais da Seção Judiciária da 
Justiça Federal do Rio de Janeiro, com base em Certidão de Dívida Ativa expedida em face de Mercantil 
Ltda. e de José dos Santos, este na qualidade de corresponsável. Ambos são citados e ofereceram, há dez 
dias, bens à penhora. 
 
Na qualidade de advogado de José dos Santos, elabore a medida judicial competente para a defesa dos 
interesses de José dos Santos. 
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QUESTÃO 1 
 

Em março de 2009, João, após ser citado em execução fiscal, vendeu automóvel a Pedro, acarretando a sua 
insolvência. Posteriormente, a Fazenda requereu a penhora do bem, a qual foi prontamente deferida pelo 
Juízo da Execução. Inconformado, Pedro ajuizou embargos de terceiro alegando que, quando adquiriu o 
veículo, não havia restrição judicial sobre o bem, por não constar registro de penhora relativo ao 
automóvel. O veículo fora adquirido de boa-fé, descaracterizando, portanto, a fraude à execução, 
conforme sustentou o embargante, com base em entendimento jurisprudencial pacífico. 
 
Com base na aplicação da legislação tributária, os embargos devem ser acolhidos? Empregue os 
argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
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QUESTÃO 2 
 

Município situado na região XYZ do Brasil realizou serviços e obras de rede de água potável e esgoto de 
certo bairro, durante o primeiro semestre de 2010, o que resultou na valorização de 100 (cem) imóveis da 
região. O custo total da obra correspondeu a R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais). Com 
isso, o Município editou Decreto, em 02/09/2010, a fim de disciplinar a instituição e cobrança de 
contribuição de melhoria incidente sobre os imóveis alcançados pela valorização imobiliária em questão. A 
municipalidade, para efetuar a respectiva cobrança, considerou somente a diferença entre o valor venal 
dos referidos imóveis antes da realização das obras e seu valor venal ao término das obras públicas, com 
base no cadastro do IPTU local. Em 10/10/2010, os contribuintes foram notificados, mediante recebimento 
de cobrança, para, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, efetuarem o pagamento da referida exação fiscal.  
 
Com base nesse cenário, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Discuta a correção da cobrança da exação, como realizada pela municipalidade, justificando com base na 
legislação e sua interpretação. (Valor: 0,5) 
 
b) Analise o cálculo feito pela municipalidade para encontrar o valor devido pelos contribuintes, 
esclarecendo se é compatível com a legislação em vigor.  (Valor: 0,5) 
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QUESTÃO 3 
 

Determinada pessoa física adquiriu de outra uma papelaria, estipulando-se, no contrato de compra e 
venda do estabelecimento, que o vendedor assumia plena responsabilidade por eventuais débitos fiscais 
anteriores à operação, ainda que apurados posteriormente. Três anos depois da operação, a Fiscalização 
Tributária Estadual lavrou auto de infração contra o adquirente do estabelecimento, por débitos do ICMS 
relativos à venda de mercadorias efetuadas em anos anteriores à aquisição da papelaria. Defendeu-se o 
autuado, dizendo não ser responsável pelo imposto reclamado, visto que o vendedor, antigo dono, 
assumira tal responsabilidade.  
 
Sabendo-se que o antigo proprietário, à época, aposentou-se cessando sua atividade empresarial, analise 
se há responsabilidade tributária do adquirente da papelaria, bem como os efeitos do contrato firmado 
entre o vendedor e o comprador do negócio. Justifique de forma cabal, com base na legislação. 
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QUESTÃO 4 
 

O Estado de São Paulo, em razão da necessidade emergencial de conseguir novos recursos para pagar o 
13º salário do funcionalismo público, decide extinguir benefícios fiscais outrora concedidos e que 
acarretam diminuição da arrecadação. Dessa forma, é aprovada a Lei 2.000, publicada em 30 de março de 
2007, que determina a imediata revogação de isenção do ICMS concedida aos comerciantes de leite e seus 
derivados, passando a ser aplicada a alíquota de 18% sobre a venda dos produtos em geral, conforme já 
previsto no ordenamento jurídico estadual. A empresa Longa Vida Laticínios Ltda. não recolhe o tributo e é 
autuada pelo Fisco Estadual em janeiro de 2008, que exigiu o ICMS de abril até dezembro do ano anterior.  
 
Com base nesse cenário, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal 
pertinente ao caso, discorra sobre a legalidade da exigência do ICMS para a empresa Longa Vida Laticínios 
Ltda. 
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QUESTÃO 5 
 

A transportadora aérea brasileira Voe Bem S.A. firmou contrato de leasing por 20 anos e sem opção de 
compra de três aeronaves 747-800 novíssimas com a empresa Bongo, com sede em Minneapolis, Estados 
Unidos da América, para o transporte doméstico de passageiros. As aeronaves foram entregues no prazo 
avençado. Ocorre que, na chegada das aeronaves ao Brasil, a Voe Bem S.A. recebeu notificação do Estado 
X, por meio da Secretaria de Fazenda Estadual, determinando o pagamento do ICMS relativo às três 
aeronaves. O departamento jurídico da Voe Bem S.A. entra em contato com você, renomado(a) 
tributarista, para consultá-lo(a) sobre a questão. 
 
Com base no cenário acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados 
e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) A cobrança é constitucional ou inconstitucional? (Valor: 0,2) 
 
b) Quais são os pressupostos de incidência do imposto? (Valor: 0,4) 
 
c) Qual é a principal característica desse contrato que determina a constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade da cobrança? (Valor: 0,4) 
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